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RESUMO 

 

Este trabalho trata-se de um estudo de viabilidade técnica e econômica da implantação de um 

sistema solar fotovoltaico para geração de energia elétrica no Condomínio Residencial João de 

Barro, localizado na cidade de Cascavel – PR, em sua área comum. A metodologia aplicada 

encontrou o custo médio anual da energia elétrica da área comum do condomínio, com base nas 

faturas de setembro de 2016 à agosto de 2017, fazendo a comparação do custo da instalação do 

sistema solar fotovoltaico conectado à rede, e também o dimensionamento do sistema a fim de 

comparar com os apresentados por empresas especializadas que foram contatadas para 

dimensionar o sistema solar fotovoltaico visando suprir a necessidade do condomínio. A 

viabilidade foi demonstrada através de orçamentos das empresas especializadas, junto com o 

tempo de retorno do investimento através do payback descontado. Através dos resultados 

encontrados neste trabalho, conclui-se que com a implantação do sistema solar fotovoltaico, o 

condomínio terá retorno do investimento em aproximadamente 4 anos. Apesar do investimento 

ser de um valor alto, seu retorno é satisfatório, sendo o sistema viável economicamente. 

 

PALAVRA-CHAVE: Energia Solar Fotovoltaica, Condomínio João de Barro, Viabilidade 

Econômica. 
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CAPÍTULO 1 

 

 

1.1 INTRODUÇÃO 

 

A radiação solar é uma grande fonte de energia disponível para todos de forma 

abundante e gratuita, que necessita ser mais explorada, afim de que possa se tornar acessível ao 

ponto de que cada habitante gere e consuma sua própria energia. 

O potencial de energia solar de uma região é determinado, principalmente, em função 

de sua localização no globo terrestre. As regiões localizadas entre as linhas tropicais são 

consideradas de alto potencial de energia solar. O Brasil tem alto potencial energético, já que 

grande parte do seu território está localizado na região entre as linhas dos trópicos, 

(CAVALCANTE e LOPES, 2001). Por exemplo, a radiação solar na região mais ensolarada da 

Alemanha um dos países líderes em utilização de energia fotovoltaicas, é 40% menor que a 

região menos ensolarada do Brasil, essa comparação demonstra o grande potencial brasileiro 

para utilização da energia solar (RIVELO, 2017). 

A partir de abril de 2012 o consumidor brasileiro pode gerar sua própria energia 

elétrica oriundas de fontes renováveis ou cogeração qualificada e ainda fornecer o excedente 

para rede de distribuição, tudo com amparo legal através da Resolução Normativa ANEEL n° 

482/2012 (ANEEL, 2017). 

Mais de 40% da energia elétrica consumida no Brasil, é utilizada por edificações 

residenciais, comerciais e públicas, destes 23% é consumida pelo setor residencial, setor 

comercial 11% e público 8%. Em capitais como Rio de Janeiro, o consumo do ar condicionado 

nos setores comerciais e públicos representam 50%, chegando a 70% no verão (RÜTHER, 

2004). 

Sendo assim, o Brasil precisa de mais avanço na área de geração de energia solar, uma 

forma de energia que não precisa fazer inundações e alagamentos, barragens entre outros que 

acaba por modificar o meio ambiente de forma irreversível. 

Este trabalho tem como objetivo o estudo da conversão de energia solar através do 

sistema fotovoltaico, utilizando painéis solares para captação dessa energia em um condomínio 

residencial na cidade de Cascavel – PR., com objetivo principal de determinar a viabilidade 

econômica da implantação do sistema fotovoltaico, considerando equipamentos, instalações, 

tempo de retorno. 
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1.2 OBJETIVOS 

 

 

1.2.1  Objetivo geral 

 

Analisar a viabilidade econômica de implantação de sistema solar fotovoltaico para 

geração de energia elétrica em um condomínio residencial na cidade de Cascavel – PR.  

 

 

1.2.2 Objetivos específicos 

 

- Dimensionar o sistema solar fotovoltaico a ser instalado; 

- Estimar a capacidade de geração do sistema solar fotovoltaico, a ser instalado; 

- Estimar os custos dos materiais necessários para a instalação do sistema solar 

fotovoltaico; 

- Determinar a viabilidade econômica da implantação do sistema, apresentando a taxa 

interna de retorno (TIR), a taxa de atratividade (TA) e o tempo de retorno do investimento 

(Payback). 

 

 

1.3 JUSTIFICATIVA 

 

O Brasil é um país tropical e com isso dispõe de um grande potencial para geração de 

energia através dos painéis fotovoltaicos. Porém, segundo a EBC (2017) (Empresa Brasil de 

Comunicação) é a forma de energia renovável menos utilizada atualmente no país. 

Com o crescimento desenfreado da população mundial, os países precisam estar 

sempre buscando alternativas para suprir a demanda, mas nem sempre dispõe de tempo hábil 

para colocar em prática novas soluções, vindo a utilizar métodos antigos que trazem consigo 

danos futuros ao meio ambiente. 

Para que o futuro seja melhor para as gerações que virão, para que isso ocorra é preciso 

pensar e agir no presente, deixar para depois, pode se tornar tarde demais. 

Este estudo visa buscar uma alternativa economicamente viável aos moradores do 

condomínio residencial de forma sustentável ao meio ambiente. 
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1.4 FORMULAÇÃO DO PROBLEMA 

 

A implantação de um sistema fotovoltaica para geração de energia elétrica em um 

condomínio residencial na cidade de Cascavel – PR, terá a capacidade de suprir toda a demanda 

solicitada pela mesma e ser economicamente viável? 

 

 

1.5 FORMULAÇÃO DA HIPÓTESE 

 

 A viabilidade da implantação de um sistema de fotovoltaico pode demorar muitos ou 

poucos anos dependendo da amostra estudada e do tipo da edificação e sua finalidade, como o 

condomínio em estudo conta com 21 blocos, com 16 apartamentos cada, o consumo de energia 

elétrica de modo geral tende a ser elevado. 

 

 

1.6 DELIMITAÇÃO DA PESQUISA 

 

Esta análise de viabilidade econômica será limitada há implantação de sistema 

fotovoltaico no Condomínio Residencial João de Barro localizado na Rua Carlos Bartolomeu 

Cancelli, 993, no bairro Cancelli da cidade de Cascavel, Paraná. 

Restringe a energia consumida pelas áreas comuns do Condomínio, comparando o 

custo do sistema existente com o custo do sistema a ser implantado. 
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CAPÍTULO 2 

 

 

2.1 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

 

2.1.1 Legislação em vigor e normas ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) 

 

No Brasil tudo o que se refere a energia elétrica tem que ter aprovação da ANEEL 

(Agência Nacional de Energia Elétrica), criada por meio da Lei n° 9.427/1996 e do Decreto n° 

2.335/1997, tendo como principais atribuições: 

 Regular a geração, transmissão, distribuição e comercialização de energia; 

 Fiscalizar, as concessões, permissões e os serviços; 

 Implementar políticas e diretrizes do governo federal; 

 Estabelecer tarifas; 

 Dirimir as divergências, na esfera administrativa entre agentes e consumidores; 

 Outorgas de concessão de empreendimentos e serviços relacionados a anergia 

elétrica, por delegação do governo federal. 

As normas técnicas que são referentes aos sistemas fotovoltaicos da ABNT são: 

 ABNT NBR 11704/08 – Sistemas fotovoltaicos – classificação: esta norma 

classifica os sistemas de conversão fotovoltaica de energia solar para elétrica. 

 ABNT NBR 11876/10 – Módulos fotovoltaicos – Especificaçação: esta 

especifica os requisitos exigíveis e os critérios para aceitação de módulos fotovoltaicos 

para uso terrestre, de construção plana e sem concentradores, que utilizem dispositivos 

fotovoltaicos como componentes ativos para converter energia solar para elétrica.  

 ABNT NBR 10899/06 – Conversão fotovoltaica de energia solar: Esta norma 

define os termos técnicos à conversão fotovoltaica de energia solar em energia elétrica. 

 

 

2.1.2 Universalização dos serviços de energia 

 

Através das novas regras da Resolução Normativa 482/2012, onde ela separa a geração 

em duas formas, a primeira como microgeração de distribuição, onde a central geradora produz 
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até 75 quilowatts (kW) e a minigeração distribuída com potência maior que 75 quilowatts (kW) 

e menor ou igual a 5 MW (sendo 3 MW para a fonte hídrica), conectadas na rede de distribuição 

por meio de instalações de unidades consumidoras (ANEEL, 2017). 

Ainda segundo ANEEL, 2017 se o consumidor produzir mais energia do que consome, 

esse excedente ficará de crédito para que possa ser utilizados em um período de 60 meses, 

podendo ainda ser abatidos em consumo de outra unidade desde que pertencente ao mesmo 

titular e na mesma distribuidora. 

A Resolução Normativa 482/2012 trata ainda da criação da instalação de geração 

distribuída em condomínios, onde a energia gerada pode ser repartida entre os condôminos em 

porcentagens definidas pelos próprios consumidores. Também é possível a criação de uma 

cooperativa ou consórcio, chamada na normativa de “geração compartilhada” (ANEEL, 2017). 

 

 

2.1.3 Programa de incentivo às fontes alternativas. 

 

Com o objetivo de aumentar a participação de fontes alternativas renováveis (pequenas 

centrais hidrelétricas, usinas eólicas e empreendimentos termelétricos a biomassa) na produção 

de energia elétrica, foi criado o Proinfa (Programa de incentivo às fontes alternativas), pela Lei 

n° 10.438/2002, com intuito de privilegiar empreendedores que não tenham vínculos societários 

com concessionárias de geração, transmissão ou distribuição (ANEEL, 2016). 

O custeio desse programa é dividido em cotas mensais, recolhidas por distribuidoras, 

transmissoras e cooperativas permissionárias e repassadas à Eletrobras, que é pago por todos 

os consumidores finais (livres e cativos) do Sistema Interligado Nacional (SIN), exceto os 

enquadrados como baixa renda (ANEEL, 2016). 

 

 

2.1.4 O Sol 

 

A principal fonte de energia do Planeta Terra é o Sol, uma estrela de brilho e grandeza 

médio, idade aproximada de 4,5x109 anos, de onde deriva todas os outros tipos de energia que 

se faz necessário para a vida, situando-se no centro do sistema solar emitindo energia em forma 

de radiação eletromagnética altíssima, com uma temperatura aproximada de 6.000°K (ALVES, 

2008). 
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Figura 1: Sol. 

 
Fonte: Revista Isto É (2016) 

 

 

2.1.5 Radiação solar 

 

Segundo Carvalho (2013), a radiação solar é formada de ondas eletromagnéticas com 

frequências e comprimentos de ondas variadas que chegam ao planeta Terra, por meio do 

espaço extraterrestre. A frequência e o comprimento são grandezas inversamente proporcionais, 

porém, energia e frequência se relacionam de forma direta. 

A radiação eletromagnética produz efeitos elétricos assim como o efeito fotovoltaico 

e fotoelétrico. Para geração de energia solar, o efeito fotovoltaico ocorre pela diferença de 

potencial ou uma tensão elétrica, transformando a radiação eletromagnética do Sol em energia 

elétrica ao incidir sobre a célula (CARVALHO, 2013). 

Sabendo que o raio médio da Terra é de 6.371 km, com uma irradiância de 1.367 W/m² 

incidido sobre a área projetada, com isso a Terra receberá do Sol uma potência, no topo da 

atmosfera de aproximadamente 174 mil TW(terawatts) (OLIVEIRA, 2014). 

A usina hidrelétrica de Itaipu considerada uma usina “eficiente” gerou 57,4 TWh no 

ano de 1993, nessa mesma área incide 2,4x10³ TWh de energia solar radiante. Sabendo que a 

eficiência de conversão dos sistemas fotovoltaicos seja de 10%, a energia elétrica fotovoltaica 

nesta mesma área será de 240TWh, aproximadamente 4 vezes maior que a energia gerada pela 

usina de Itaipu naquele ano (OLIVEIRA, 1997). 
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2.1.6 Massa de ar 

 

Carvalho (2013), conceitua massa de ar como sendo a porção individualizada do ar 

atmosférico cujas características e propriedades são representadas a partir das condições gerais 

do tempo de onde são formadas. Seu deslocamento se da através da diferença de pressão entre 

a temperatura das diversas áreas da superfície. 

Quando a radiação solar atravessa a atmosfera, ela sofre diversas alterações por 

variados motivos, podendo ser: vapor de água, sujidade, partículas em suspensão e outros. 

Assim ao entrarem na atmosfera terrestre, essa radiação do Sol pode fazer um percurso maior 

ou menor na massa de ar, esse trajeto será determinado pelo ângulo de incidência dos raios 

solares em relação à linha zênite (CARVALHO, 2013). 

 

 

2.1.7 Irradiância 

 

A irradiância também conhecida como irradiação, é uma grandeza que mensura a 

potência da radiação solar através da unidade W/m² (watt por metro quadrado), considerando a 

potência como uma grandeza que expressa a energia transportada durante um intervalo de 

tempo, sendo assim quanto maior a potência da radiação solar, maior é a quantidade de energia 

transportada em um dado instante de tempo (CARVALHO, 2013). 

Carvalho (2013), menciona ainda que a irradiância é medida através de sensores de 

radiação solar (piranômetro), tem-se conhecimento que na superfície da Terra registra-se cerca 

de 1000W/m² de potência (valor adotado como padrão para indústria fotovoltaica), porém no 

espaço sideral, isso é entre o Sol e a Terra, estima-se que a irradiância solar seja equivalente à 

1353 W/m². Através do cálculo da irradiância em W/m² consegue-se avaliar a eficiência dos 

dispositivos e sistemas fotovoltaicos, e consequentemente como parâmetro de teste de 

qualidade das células e módulos fotovoltaicos, fornecidos pelos fabricantes. 
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Figura 2: Sensor de radiação solar (Piranometro). 

 
Fonte: CAMPBELL SCIENTIFIC BRASIL (2017) 

 

 

2.1.8 Insolação  

 

Insolação é a medida expressa em unidade de Wh/m² (watt-hora por metro quadrado), 

referente a energia solar que incide sobre uma área de superfície plana, em um determinado 

intervalo de tempo. 

Dados práticos de insolação são utilizados no dimensionamento dos sistemas 

fotovoltaicos e estão disponibilizados em mapas de insolação. No mapa de insolação solar, 

apresenta o valor de energia do sol recebida diariamente por metro quadrado, em todas as 

regiões do Brasil. Publicado pela ANEEL (2005), consta valores de insolações de 4500 a 6100 

Wh/m². 
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Figura 3: Mapa de insolação no Brasil. 

 
Fonte: ANEEL (2002) 

 

De acordo com o Mapa, a região Oeste do estado do Paraná possui um irradiação entorno 

de 4.900 a 5.100 Wh/m². 

 

 

2.1.9 Componentes de um sistema fotovoltaico conectado. 

 

Para um sistema fotovoltaico residencial conectado a rede de distribuição, tem-se o 

esboço da Figura 4 On Grid: 
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Figura 4: Componentes de um sistema fotovoltaico On Grid. 

 

Fonte: Exatel Energia e Telecominicações (2017) 

 

 

2.1.9.1 Placas Fotovoltaicas: 

 

Rüther (2004, p. 20), define as placas fotovoltaicas como “Em qualquer instalação 

solar fotovoltaica o modulo solar fotovoltaico é a célula básica do sistema gerador.”  

O Silício cristalino (c-Si) é a tecnologia mais tradicional para o sistema fotovoltaico, 

apresentando maior escala de produção industrial (RÜTHER, 2004). 

Segundo Pinho e Galdino (2014), para dimensionar um gerador de energia foto solar 

de forma otimizada, é necessário coletar o consumo médio diário anual em (Wh/dia), da 

edificação, descontando a tarifa mínima que a concessionária cobra.  

 

Figura 5: Painéis fotovoltaicos 

 
Fonte: Portal energia (2016) 
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2.1.9.4 Inversor 

 

Dispositivo necessário para alimentação de cargas em corrente alternada, pois o 

sistema fotovoltaico, produz energia em corrente contínua, nas maiorias das edificações 

necessitam de corrente alternada (ALVES, 2008). 

De acordo com Pinho e Galdino (2014), o dimensionamento deste equipamento é 

dependente da potência do gerador fotovoltaico e características elétricas do modulo que vai 

compor o gerador, características ambientais do local, tecnologia, além da topologia de 

instalação escolhida. 

 

Figura 6: Inversor Solar 

 
Fonte: PHB Solar (2017) 

 

 

2.1.10 Energia solar fotovoltaica. 

 

A energia solar fotovoltaica é a transformação da energia contida na radiação solar em 

energia elétrica, esse efeito é conhecido como efeito fotovoltaico, que vem a ocorrer em alguns 

materiais semicondutores com a capacidade de absorver a energia contida nos fótons que 
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existem na radiação solar, e posteriormente quebra as ligações químicas entre as moléculas 

presentes em suas estruturas, por fim cargas elétricas são liberadas e podem ser utilizadas 

(ZILLES, 2012). 

De acordo com Rüther (2004), o potencial da energia solar fotovoltaica no Brasil é 

muito superior que o consumo total de energia elétrica no país. Como comparação a usina 

hidrelétrica de Itaipu, que abastece cerca de 25% da energia consumida no país, se cobrir o lago 

de Itaipu com módulos solares fotovoltaicos comercialmente disponíveis, seria possível gerar 

o dobro da energia gerada pela usina de Itaipu. 

 

 

2.1.11 Decisão e análise de investimento. 

 

A decisão de investimento possui sempre ao menos duas opções para serem analisadas, 

uma de investir no projeto ou na Taxa de Mínima Atratividade (SOUZA, CLEMENTE, 2004). 

Souza e Clemente (2004), argumentam ainda que toda tomada de decisão é complexa, 

onde as análises preliminares são divididas em três etapas, a primeira é a oportunidade do 

investimento, em segundo o projeto com estudos, pesquisas, avaliações e analises e terceiro e 

último a decisão. 

 

 

2.1.12 Fluxo de caixa. 

 

É um instrumento de planejamento financeiro que busca demonstrar através de 

estimativas a situação futura do caixa de uma empresa em determinado espaço de tempo a 

frente. Esses períodos podem ser de curto prazo como diários ou períodos com mais tempo, 

como mês ou trimestre, quando há a necessidade da empresa fazer um planejamento para o 

tempo em questão (SANTOS, 2001). 

Segundo Santos (2001), uma das características do fluxo de caixa é o planejamento 

financeiro, para que assim decisões equivocadas sejam evitadas, consequentemente a 

consolidação da mesma no mercado. 

 

 

 

 



26 

2.1.13 Taxa mínima de atratividade (TMA) 

 

De acordo com Santos (2001), a Taxa Mínima de Atratividade (TMA), é a variável 

chave para análise de um investimento, sendo ela específica para cada empresa, podendo ser 

definida como taxa máxima de juros a pagar, entre outro variando de empresa para empresa de 

acordo com a sua administração. 

Pode se entender também como TMA, sendo a melhor taxa, com baixo grau de risco, 

a disposição para aplicar o capital em questão (SOUZA e CLEMENTE, 2004). 

 

 

2.1.14 Valor presente líquido VPL 

 

Valor presente líquido (VPL), basicamente o valor liquido presente nas entradas do 

caixa descontando o valor presente das saídas do caixa para que fosse realizado o investimento, 

descontando o custo de capital (LEMES et al, 2002). 

De acordo com Lemes et al (2002), esse método considera o fluxo de caixa descontado, 

quanto maior o valor presente líquido, melhor o investimento, sendo um dos métodos mais 

utilizados pelas empresas. 

Ainda Souza e Clemente (2004), afirmam que, esta é a técnica mais robusta de análise 

de investimento mais conhecida e utilizada, onde define como sendo a concentração de todos 

os valores estimados do fluxo de caixa na data inicial. 

Para critérios de tomada de decisão, quando possui um VPL maior que zero, aceita-se 

o projeto, pois o retorno será maior que seu custo de capital, aumentando o valor de mercado 

da empresa, caso contrário, ou seja, VPL menor que zero, recusa-se o projeto (GITMAN, 2002). 

 

 

2.1.15 Taxa Interna de Retorno – TIR 

 

A taxa interna de retorno (TIR) é definida como sendo a taxa de desconto que iguala 

o VPL ao investimento inicial do projeto. Com isso para tomada de decisão quando a TIR for 

maior que o custo capital, o projeto pode ser aceito (GITMAN, 2002). 

Segundo Santos (2001), do ponto de vista financeiro, o TIR de um determinado 

investimento, é o percentual de retorno obtido sobre o saldo do capital investido que ainda não 
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foi recuperado. Matematicamente falando é a taxa de juros que equipara o valor presente das 

entradas ao valor presente das saídas. 

 

 

2.1.16 Período de retorno de capital (payback). 

 

Payback é um dos métodos mais utilizados para tomadas de decisões em situações de 

investimentos a longo prazo, onde visa reduzir o risco, valorizar a liquidez, e principalmente 

quando as entradas liquidas de caixa recuperem o investimento inicial (LEMES et al, 2002). 

De acordo com Souza e Clemente (2004), esse indicador assume papel importante no 

contexto de economias globalizados, onde o mercado está em constante mudança. Ainda 

definem Payback como o período necessário para que o retorno do investimento seja maior que 

o valor investido. 

Payback compreende como sendo o período necessário para a recuperação do 

investimento inicial do projeto (GITMAN, 2002).  
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CAPÍTULO 3 

 

 

3.1 METODOLOGIA 

 

O presente trabalho realizou um estudo de viabilidade econômica para a instalação do 

sistema solar fotovoltaico conectado a rede elétrica já existente, no condomínio residencial João 

de Barro, realizando o dimensionamento de acordo com a metodologia do CRESESB (Centro 

de Referência para as Energias Solar e Eólica Sérgio Brito), juntamente com os custos para 

instalação da mesma, de acordo com as fatura da concessionária que administra a rede, 

aplicando os métodos TMA,TIR,VLP e payback, onde conseguiu o tempo de retorno do 

investimento. 

 

 

3.1.1 Tipo de Estudo e Local da Pesquisa. 

 

O estudo trata-se de uma pesquisa aplicada com abordagens qualitativa, com seu 

desenvolvimento amparado em um estudo de caso.  

Tem como objetivo determinar a viabilidade econômica para a implantação de um 

sistema de energia solar fotovoltaica, para geração de energia elétrica no Condomínio 

Residencial João de Barro. A Figura 7 apresenta a entrada do condomínio. 

 

Figura 7: Condomínio Residencial João de Barro. 

 
Fonte: Autor (2017) 
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O condomínio está localizado na Rua Carlos Bartolomeu Cancelli, nº 993, Bairro 

Cancelli, na cidade de Cascavel – PR, e possui as seguintes coordenadas: Latitude:-24.47º; 

Longitude:-53.47º; Elevação: 713m. 

 

Figura 8: Localização do Condomínio João de Barro. 

 
Fonte: Google mapas (2017) 

 

Trata-se de uma edificação que possui 21 blocos com 16 apartamentos cada, 1 salão 

de festas, 16 quiosques e uma portaria. 

 

 

3.1.2 Dimensionamento do sistema fotovoltaico 

 

O Condomínio conta com 23 unidades consumidoras, todas no mesmo CNPJ, o que 

não será problema, pois a Resolução Normativa da ANEEL 482/2012, permite que uma unidade 

consumidora consuma os créditos fornecidos por outra unidade, desde que as duas se encontrem 

cadastradas com o mesmo CPF ou CNPJ. 

Para o dimensionamento do sistema fotovoltaico de forma otimizada, foi levantado o 

consumo médio anual de cada unidade consumidora, descontando o valor de disponibilidade 

mínima de energia, histórico encontrado nas faturas mensais da distribuidora, conforme 

ANEXO A. 

Segundo CRESESB (2014), para o dimensionamento do sistema utiliza-se de algumas 

equações. Para obter a potência de pico de um painel, será utilizada a Equação 1. 
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𝑷𝑭𝑽(𝑾𝒑) =
(

𝑬
𝑻𝑫)

𝑯𝑺𝑷 𝑴𝑨
                                                                                                                                    (𝟏) 

Onde: 

PFV  – Potência de pico do painel FV (Wp); 

E  – Consumo diário médio anual de edificação ou fração deste (Wh/dia); 

HSPMA  – Média diária anual das HSP (horas de sol pleno) incidente no plano do painel FV (h); 

TD  – Taxa de desempenho (adimensional). 

 

𝑵𝑭𝑽 =
𝑷𝑭𝑽

𝑷𝒏𝒐𝒎
                                                                                                                                                       (𝟐) 

Onde: 

NFV – Número de painel fotovoltaico; 

PFV (Wp) – Potência de pico do painel fotovoltaico; 

Pnom (Wp) – Potência nominal do painel fotovoltaico. 

 

𝑵𝑰𝑽 =
𝑷𝑭𝑽

𝑷𝒑𝒊𝒗
                                                                                                                                                           (𝟑) 

Onde: 

NIv- Número de inversor; 

PFV (Wp) – Potência de pico do painel fotovoltaico; 

Ppiv (Wp) – Potência pico do inversor fotovoltaico.  

 

A Figura 9 mostra os valores de irradiação solar para a cidade de Cascavel no sistema 

de dados SunData do site do CRESESB. 
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Figura 9: Irradiação solar Cascavel – PR. 

 
Fonte: CRESESB (2017) 

Nesta figura encontra-se valores específicos para as coordenadas geográficas do local 

de estudo, a média de irradiação ficou de 4,72kWh/m² dia. 

 

 

3.1.3 Análise de dados 

 

Foi solicitado junto a administração do condomínio as faturas de energia de cada 

unidade consumidora pertencente ao mesmo, com isso, será possível a realização de um estudo 

preciso, sendo possível dimensionar os equipamentos fotovoltaicos corretamente (ANEXO A). 

Propôs-se a utilização de cotações de preço de empresas especializadas na 

comercialização e instalação dos equipamentos de sistema solar fotovoltaicos. Os equipamentos 

foram cotados de acordo com o dimensionamento obtido, a disposição das placas solares para 

instalação será nos telhados de cada bloco se assim for necessário. 

 

 

 

3.1.4 Análise de viabilidade econômica  

 

Com todos os dados dispostos, realizou-se o estudo da viabilidade econômica para 

implantação do sistema solar fotovoltaico, com realização dos cálculos pertinentes a viabilidade 

do investimento, custos operacionais, investimento inicial e a capacidade de pagamento através 
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do fluxo de caixa, onde calcula-se o período em que o investimento terá retorno, para a 

viabilidade do investimento será usado o TMA, VPL e TIR. 

Após o dimensionamento do sistema solar fotovoltaico, foi realizado um orçamento 

com empresas especializadas, o total dos equipamentos é o valor investimento inicial, o valor 

da energia anual consumida pelo condomínio foi descontado do valor do investimento ano à 

ano, essa diferença é chamada de Payback, encontrando assim o prazo que o sistema se pagou. 
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CAPÍTULO 4 

 

 

4.1 RESULTADOS E DISCUSSÕES  

 

Para o dimensionamento do sistema usou-se a soma das médias das tabelas 01 e 02, 

do consumo mensal de cada unidade consumidora, disponíveis nas faturas da Copel no anexo 

A. Encontrando a média de 2.085,16 kW/h por mês. Com as faturas em mãos foi possível 

solicitar orçamentos a empresas especializadas, o orçamento que foi escolhido para os cálculos 

de viabilidade foi o de menor custo da empresa LED SOL, no valor de R$ 80.700,00 (Oitenta 

mil e setecentos reais), ANEXO D. 

 

Tabela 01: Média de consumo da unidade consumidora 94794448  

Mês  
Consumo 

kWh 

set/16 1771 

out/16 1729 

nov/16 1807 

dez/16 1656 

jan/17 1736 

fev/17 1822 

mar/17 1899 

abr/17 1780 

mai/17 1685 

jun/17 1948 

jul/17 1781 

ago/17 1918 

Média 1794,33 
Fonte: Autor (2018) 

Tabela 02: Média de consumo da unidade consumidora 94565791 

Mês 
Consumo 

kWh 

set/16 278 

out/16 251 

nov/16 373 

dez/16 435 

jan/17 465 

fev/17 387 

mar/17 264 

abr/17 267 

mai/17 169 
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jun/17 199 

jul/17 206 

ago/17 196 

Média 290,83 
 Fonte: Autor (2018) 

 

De acordo com a Figura 9, onde tem-se a irradiação solar específica da cidade de 

Cascavel- PR, a média anual do HSP MA é de 4,75horas. A taxa de desempenho dos painéis 

fotovoltaicos é de 80% até o vigésimo quinto ano, e a média das unidades consumidoras de 

2.085,16 kWh ao mês, diante estes dados calculou-se a potência de pico do painel fotovoltaico:  

𝑷𝑭𝑽 = [
(

𝟐𝟎𝟖𝟓, 𝟏𝟔
𝟎, 𝟖 )

𝟒, 𝟕𝟓 ∗ 𝟑𝟎
] 

𝑷𝑭𝑽 = 𝟏𝟖, 𝟐𝟗 𝒌𝑾𝒑 

 

Para suprir a demanda do condomínio o sistema solar fotovoltaico deve que produzir 

18,29 kWp ao mês. 

 

 

𝑵𝑭𝑽 =
𝟏𝟖, 𝟐𝟗

𝟎, 𝟑𝟐𝟓
= 𝟓𝟔, 𝟐𝟖 ≅ 𝟓𝟕 𝐩𝐚𝐢𝐧é𝐢𝐬 

 

𝑵𝑰𝒗 =
𝟏𝟖, 𝟐𝟗

𝟐𝟎
= 𝟎, 𝟗𝟏 ≅ 𝟏 𝐢𝐧𝐯𝐞𝐫𝐬𝐨𝐫 

Sendo assim o sistema foi dimensionado com 57 painéis fotovoltaicos de 325 Wp e 1 

inversor de 20 kWp para suprir a demanda das áreas comuns do condomínio, analisando os 

orçamentos dos Anexos B e C o dimensionamento está de acordo com o orçamento realizado 

pelas empresas especializadas no comércio de sistemas fotovoltaicos.  

Observa-se no Anexo B o dimensionamento de 2 sistemas um para cada unidade 

consumidora totaliza 56 painéis fotovoltaicos e 2 inversores, tendo em vista que sua proposta 

seria de 2 unidades de geração de energia. No Anexo C foi proposto pela empresa o 

dimensionamento de uma usina de energia e chegou ao resultado de 52 painéis de 325 W e um 

inversor. 
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4.1.1 Cálculo do Payback 

O cálculo do payback vai demonstrar qual o tempo necessário para que o investimento 

seja recuperado, considerando o valor da tarifa praticada atualmente pela concessionária de 

acordo com a Figura 10, já com os impostos cobrados, reajuste anual de 10%, considerando que 

durante o ano o valor oscila devido as tarifas das bandeiras. Os painéis tendo uma perda de 

desempenho de 0,80% a.a. O orçamento escolhido para o payback foi o orçamento do Anexo 

C devido ser o menor valor.  

 

Figura 10: Tarifa Convencional para o Subgrupo B1 (Residencial) da Copel. 

 
Fonte: Copel (2018) 

 

Ao observar a Figura 10, nota-se que o valor da tarifa com impostos já é de R$ 0,69118 

reais, valor muito próximo das faturas no Anexo A, sendo a diferença de até R$ 0,01 reais. 

A Tabela 03 apresenta o tempo de retorno de investimento do sistema. 

 

Tabela 03: Cálculo Payback 

Ano Rendimento 
dos painéis 

Geração 
anual de 
energia 

(Wh/ano) 

10% de 
reajuste 
médio 
anual 
aprox. 

Economia 
gerada/ano 

R$ 

Retorno do 
investimento  

R$ 

Economia 
Acumulada 

R$ 

0 100 26334,12 R$ 0,69 0 0 -80.700,00 

1 99,20 26123,45 R$ 0,76 19.827,70 19.827,70 -60.872,30 

2 98,41 25707,14 R$ 0,83 21.462,89 41.290,59 -39.409,41 

3 97,62 25095,09 R$ 0,92 23.047,08 64.337,67 -16.362,33 

4 96,84 24301,64 R$ 1,01 24.550,22 88.887,89 8.187,89 

5 96,06 23345,00 R$ 1,11 25.942,18 114.830,07 34.130,07 

6 95,29 22246,61 R$ 1,22 27.193,75 142.023,82 61.323,82 

7 94,53 21030,31 R$ 1,34 28.277,66 170.301,48 89.601,48 

8 93,78 19721,46 R$ 1,48 29.169,54 199.471,02 118.771,02 

9 93,03 18346,11 R$ 1,63 29.848,83 229.319,85 148.619,85 

http://www.copel.com.br/
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10 92,28 16930,15 R$ 1,79 30.299,59 259.619,44 178.919,44 

11 91,54 15498,48 R$ 1,97 30.511,10 290.130,54 209.430,54 

12 90,81 14074,38 R$ 2,17 30.478,29 320.608,82 239.908,82 

13 90,08 12678,88 R$ 2,38 30.201,95 350.810,77 270.110,77 

14 89,36 11330,38 R$ 2,62 29.688,69 380.499,47 299.799,47 

15 88,65 10044,30 R$ 2,88 28.950,68 409.450,15 328.750,15 

16 87,94 8832,96 R$ 3,17 28.005,17 437.455,33 356.755,33 

17 87,24 7705,57 R$ 3,49 26.873,82 464.329,14 383.629,14 

18 86,54 6668,29 R$ 3,84 25.581,86 489.911,01 409.211,01 

19 85,85 5724,49 R$ 4,22 24.157,20 514.068,21 433.368,21 

20 85,16 4874,95 R$ 4,64 22.629,39 536.697,59 455.997,59 

21 84,48 4118,27 R$ 5,11 21.028,61 557.726,20 477.026,20 

22 83,80 3451,21 R$ 5,62 19.384,74 577.110,95 496.410,95 

23 83,13 2869,06 R$ 6,18 17.726,43 594.837,37 514.137,37 

24 82,47 2366,03 R$ 6,80 16.080,29 610.917,67 530.217,67 

25 81,81 1935,59 R$ 7,48 14.470,33 625.388,00 544.688,00 

Fonte: Autor, 2018. 

O cálculo do payback nos mostra que o investimento terá retorno já a partir do 4º ano, 

se lavado em consideração os 25 anos de garantia das placas, o sistema trará uma economia de 

R$ 544.688,00 reais já descontando o valor do investimento inicial. 

 

 

4.1.2 Taxa Mínima de Atratividade (TMA) 

 

A Taxa mínima de atratividade, é uma ferramenta para analisar um investimento, essa 

taxa é específica de cada empresa, buscando trazer o menor risco possível para a empresa. 

Figura 11: Alterações tarifárias dos últimos 10 anos 

 
Fonte: Copel (2018) 
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De acordo com a Figura 11, a média de reajuste anual foi de 7%, com isso para que a 

TMA tenha resultado aceitável foi adotado 10% a.a. 

 

 

4.1.3 Fluxo de Caixa. 

 

Para o valor inicial do fluxo de caixa foi utilizando a soma do consumo médio anual, 

conforme as tabelas 1 e 2, multiplicado a tarifa apresentada na Figura 10, multiplicando pelos 

12 meses, sendo reajustado anualmente pela média dos últimos 10 anos conforme Figura 11. 

 

Tabela 04: Fluxo de caixa e Fluxo de caixa descontado. 

Ano Fluxo de caixa 
final (7%) 

Fluxo de caixa 
acumulado 

Fluxo de caixa 
descontado (10%) 

Fluxo de caixa descontado 
acumulado 

0 -R$ 80.700,00 -R$ 80.700,00 -R$ 80.700,00 -R$ 80.700,00 

1 R$ 17.265,12 -R$ 63.434,88 R$ 15.695,56 -R$ 65.004,44 

2 R$ 18.473,68 -R$ 44.961,20 R$ 15.267,50 -R$ 49.736,93 

3 R$ 19.766,84 -R$ 25.194,37 R$ 14.851,12 -R$ 34.885,82 

4 R$ 21.150,51 -R$ 4.043,85 R$ 14.446,09 -R$ 20.439,73 

5 R$ 22.631,05 R$ 18.587,20 R$ 14.052,10 -R$ 6.387,63 

6 R$ 24.215,22 R$ 42.802,42 R$ 13.668,86 R$ 7.281,23 

7 R$ 25.910,29 R$ 68.712,71 R$ 13.296,08 R$ 20.577,31 

8 R$ 27.724,01 R$ 96.436,72 R$ 12.933,46 R$ 33.510,76 

9 R$ 29.664,69 R$ 126.101,41 R$ 12.580,72 R$ 46.091,49 

10 R$ 31.741,22 R$ 157.842,63 R$ 12.237,61 R$ 58.329,10 

11 R$ 33.963,10 R$ 191.805,74 R$ 11.903,86 R$ 70.232,96 

12 R$ 36.340,52 R$ 228.146,26 R$ 11.579,21 R$ 81.812,17 

13 R$ 38.884,36 R$ 267.030,62 R$ 11.263,41 R$ 93.075,59 

14 R$ 41.606,26 R$ 308.636,88 R$ 10.956,23 R$ 104.031,82 

15 R$ 44.518,70 R$ 353.155,58 R$ 10.657,42 R$ 114.689,24 

16 R$ 47.635,01 R$ 400.790,59 R$ 10.366,77 R$ 125.056,01 

17 R$ 50.969,46 R$ 451.760,05 R$ 10.084,04 R$ 135.140,04 

18 R$ 54.537,32 R$ 506.297,38 R$ 9.809,02 R$ 144.949,06 

19 R$ 58.354,94 R$ 564.652,31 R$ 9.541,50 R$ 154.490,56 

20 R$ 62.439,78 R$ 627.092,09 R$ 9.281,28 R$ 163.771,83 

21 R$ 66.810,57 R$ 693.902,66 R$ 9.028,15 R$ 172.799,98 

22 R$ 71.487,31 R$ 765.389,97 R$ 8.781,93 R$ 181.581,91 

23 R$ 76.491,42 R$ 841.881,38 R$ 8.542,42 R$ 190.124,33 

24 R$ 81.845,82 R$ 923.727,20 R$ 8.309,45 R$ 198.433,78 

25 R$ 87.575,02 R$ 1.011.302,23 R$ 8.082,82 R$ 206.516,60 

Fonte: Autor (2018) 
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Para que o investimento seja satisfatório através do fluxo de caixa o valor final não 

pode ser negativo, nota-se através da Tabela 04 que o valor do investimento torna-se positivo 

no sexto ano, com 25 anos do investimento a economia total seria de R$ 1.011.302,23 reais. 

Então através dessa ferramenta pode-se dizer que é viável a implantação do sistema de energia 

solar.  

 

 

4.1.4 Valor Presente Líquido VPL 

 

Para o cálculo do VPL adotou-se a Taxa Mínima de Atratividade (TMA) de 10% a.a., 

sua análise é através do Fluxo de caixa descontado, o resultado precisa ser maior que zero para 

ser viável. A tabela 04, traz o fluxo de caixa descontado, onde obteve o valor do VPL de R$ 

206.516,60 reais, sendo assim o investimento é viável. 

 

 

4.1.5 Taxa Interna de Retorno – TIR 

 

Mais uma ferramenta utilizada para complementar a viabilidade econômica a Taxa 

Interna de Retorno precisa ser maior que o TMA. Para o cálculo foi utilizado os dados da Tabela 

04, chegando ao resultado de 17% sendo maior que os 10% da TMA, sendo o investimento 

economicamente viável. 
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CAPÍTULO 5 

 

 

5.1. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Uma das formas de energia renováveis sem a necessidade de alteração ao meio 

ambiente, está a energia solar, onde tem-se em abundancia principalmente no Brasil, que possui 

um potencial energético maior que muitos países que já se favorecem dessa fonte de energia. 

Para o Brasil falta incentivo para linhas de créditos mais facilitadas, atualmente 

somente sistemas montados em nosso país pode ser financiado, o que encarece, tendo em vista 

que as matérias primas principais são importadas, e precisam ser montadas, encarecendo o 

produto. Em especial no estado do Paraná ainda existe a cobrança do ICMS em cima do 

excedente ou caso de transferência de crédito para outra unidade consumidora do mesmo. 

O Condomínio em estudo possui local para implantação desse sistema, apesar de ser 

um investimento de valor inicial alto, ao se dividir pelos 336 apartamentos, ficará uma quantia 

de R$240,18 (duzentos e quarenta reais e dezoito centavos), considerando o orçamento 

apresentado no ANEXO D. 
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CAPITULO 6 

 

 

6.1 SUGESTÕES PARA TRABALHOS FUTUROS 

 

Buscando a continuidade da pesquisa sugere-se como trabalhos futuros: 

a) Diferença de produção de energia solar, eólica e hibrida; 

b) Telhas fotovoltaicas para condomínios residências; 

c) Estudo de uma laje que absorve energia solar. 
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ANEXO A: FATURAS DE ENERGIA DO CONDOMINIO JOÃO DE BARRO. 
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ANEXO A: FATURAS DE ENERGIA DO CONDOMINIO JOÃO DE BARRO (CONT.) 
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ANEXO B: PROPOSTA FUSÃO SOLAR – SISTEMA COM INVERSOR, 2018. 
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ANEXO B: PROPOSTA FUSÃO SOLAR – SISTEMA COM INVERSOR, 2018(CONT.). 
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ANEXO B: PROPOSTA FUSÃO SOLAR – SISTEMA COM INVERSOR, 2018(CONT.). 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



49 

ANEXO B: PROPOSTA FUSÃO SOLAR – SISTEMA COM INVERSOR, 2018(CONT.). 
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ANEXO B: PROPOSTA FUSÃO SOLAR – SISTEMA COM INVERSOR, 2018(CONT.). 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



51 

ANEXO B: PROPOSTA FUSÃO SOLAR – SISTEMA COM INVERSOR, 2018(CONT.). 
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ANEXO C: PROPOSTA MASTER SOLAR, 2018. 
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ANEXO C: PROPOSTA MASTER SOLAR, 2018(CONT.). 
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ANEXO C: PROPOSTA MASTER SOLAR, 2018(CONT.). 
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ANEXO C: PROPOSTA MASTER SOLAR, 2018(CONT.). 
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ANEXO C: PROPOSTA MASTER SOLAR, 2018(CONT.). 

 
 



57 

 

ANEXO D: PROPOSTA LED SOL, 2018. 
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ANEXO D: PROPOSTA LED SOL, 2018(CONT.). 

 
 



59 

ANEXO D: PROPOSTA LED SOL, 2018(CONT.). 
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ANEXO D: PROPOSTA LED SOL, 2018(CONT.). 
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ANEXO D: PROPOSTA LED SOL, 2018(CONT.). 
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ANEXO D: PROPOSTA LED SOL, 2018(CONT.). 

 
 

 


